
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.275 - RS (2012/0145818-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : SERGIO ROBERTO DA FONTOURA JUCHEM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZILDA MARIA GONÇALVES BALZANO 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.º 282 E 
356/STF.
1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. Versando a discussão acerca de obrigação de trato sucessivo, 
representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a 
prescrição alcança tão somente as parcelas vencidas anteriormente ao 
quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo 
do direito.
3. Não conhecimento do recurso especial no que diz respeito à matéria 
que não foi especificamente enfrentada pelo e. Tribunal a quo, dada a 
ausência de prequestionamento (Súmulas n.º 282 e 356/STF).
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de setembro de 2014. (Data de Julgamento)
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MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.275 - RS (2012/0145818-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : SERGIO ROBERTO DA FONTOURA JUCHEM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZILDA MARIA GONÇALVES BALZANO 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FUNDAÇÃO CEEE DE 

SEGURIDADE SOCIAL contra decisão de fls. 382/388, que negou seguimento ao 

recurso especial assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. PLANO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.º 282 E 356/STF.
1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. Versando a discussão acerca de obrigação de trato sucessivo, 
representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a 
prescrição alcança tão somente as parcelas vencidas anteriormente ao 
quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo 
do direito.
3. Não conhecimento do recurso especial no que diz respeito à matéria 
que não foi especificamente enfrentada pelo e. Tribunal a quo, dada a 
ausência de prequestionamento (Súmulas n.º 282 e 356/STF).
4. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas sua razões, a agravante repisou os fundamentos do recurso a que se 

negou seguimento.

Requereu o provimento do agravo regimental.

É relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.275 - RS (2012/0145818-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

Portanto, não há falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma 

o seu teor:

(...)
O recurso não merece guarida.
Inicialmente, no que tange à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que as questões submetidas ao Tribunal a quo 
foram suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral 
do tema e fundamentação compatível. 
Amolda-se a espécie, pois, ao massivo entendimento pretoriano no 
sentido de que, "quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, não se configura ofensa ao artigo 535 do CPC. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte" (AgRg no Ag 1265516/RS, Rel. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, DJ de 30.06.2010). 
Destarte, não se configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil.
Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
(ART. 544 DO CPC) - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS 
MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO 
AO RECURSO - INSURGÊNCIA DO RÉU.
1. Não configurada violação do artigo 535 do CPC, por ter o 
acórdão hostilizado enfrentado, de modo fundamentado, todos os 
aspectos essenciais à resolução da lide.
2. A discussão acerca da ausência dos pressupostos da 
responsabilidade civil demanda a reapreciação probatória, 
providência obstada pela incidência da Súmula 7/STJ.
3. Impossibilidade de revisão do quantum indenizatório, porquanto 
imprescindível o reexame dos aspectos fáticos e probatórios da 
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demanda. Aplicação da Súmula 7/STJ.
4. O termo inicial dos juros de mora é a data do evento danoso, por 
se tratar, no caso, de responsabilidade extracontratual. Orientação 
da Súmula 54/STJ.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no AREsp  
377.611/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/03/2014, DJe 02/04/2014)

Quanto à suposta violação do art. 75, da Lei Complementar n.º 109/01, 
não assiste razão à recorrente. Vejamos o que asseverou o Tribunal de 
origem quanto ao ponto (fls. 254/255):

(...)
Analisando mais profundamente a questão da prescrição e os 
recentes julgamentos do Superior Tribunal de Justiça que estão 
abordando tal assunto, me convenci que, versando a discussão 
sobre a obrigação de trato sucessivo, representada pelo pagamento 
de pensão, complementação de aposentadoria, revisão do valor 
inicial de benefício complementar à aposentadoria, a prescrição 
alcança tão somente as parcelas vencidas anteriores ao qüinqüênio 
que procede ao ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do 
direito.

Dessa forma, verifica-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça firme no sentido de que a prescrição alcança tão somente as 
parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o 
ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do direito.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INEXISTÊNCIA. SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL QUE NÃO ALCANÇA O FUNDO DO 
DIREITO. INCIDÊNCIA DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
CABIMENTO.
1.- Consoante dispõe o artigo 535 do CPC, destinam-se os 
Embargos de Declaração a expungir do julgado eventuais omissão, 
obscuridade ou contradição, não se caracterizando via própria ao 
rejulgamento da causa.
2.- Versando a discussão sobre obrigação de trato sucessivo, 
representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, 
a prescrição alcança tão somente as parcelas vencidas 
anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e 
não o próprio fundo do direito.
3.- O benefício de complementação de aposentadoria, que sofreu os 
reflexos dos expurgos inflacionários, deve ser objeto de correção 
monetária plena, de forma análoga ao que ocorre no resgate da 
reserva de poupança, porque onde há o mesmo fundamento, deve 
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haver o mesmo direito. Precedentes.
4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 431.890/PR, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
11/02/2014, DJe 13/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - DEMANDA POSTULANDO A 
EQUIPARAÇÃO, ENTRE HOMENS E MULHERES, DO 
PERCENTUAL DO CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO PARA 
FINS DE SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA ACOLHENDO PARCIALMENTE ANTERIORES 
ACLARATÓRIOS, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA.
1. Violação do artigo 535 do CPC não configurada. Acórdão 
estadual que enfrentou todos os aspectos essenciais à resolução da 
controvérsia.
2. Prazo prescricional para exercício da pretensão de revisão da 
renda mensal inicial do benefício de previdência privada. 
Aplicação da Súmula 291/STJ. Cuidando-se de prestação de trato 
sucessivo, o decurso do prazo prescricional quinquenal não atinge 
o próprio fundo do direito invocado, mas apenas as parcelas 
vencidas anteriormente ao quinquênio que antecede o ajuizamento 
da ação. Precedentes.
3. Discussão acerca da validade da utilização de percentuais 
diferenciados para cálculo de aposentadoria complementar de 
homens e mulheres. Hipótese em que o Tribunal de origem acolheu 
a pretensão da assistida com amparo no princípio constitucional da 
igualdade.
Reexame incabível no âmbito de recurso especial, por configurar 
vedada usurpação de competência jurisdicional 
constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
4. Pedido de suspensão do feito. "O fato de a matéria ter sido 
reconhecida como de repercussão geral perante o Supremo 
Tribunal Federal não impede o julgamento do recurso especial, 
apenas assegurando o sobrestamento do recurso extraordinário 
interposto" (EDcl no AREsp 161.703/RN, Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, Terceira Turma, julgado em 05.11.2013, DJe 
12.11.2013).
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1057696/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 11/03/2014)

Desse modo, nas relações jurídicas de trato sucessivo, quando não tiver 
sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da 
ação.
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Por fim, verifica-se que o conteúdo normativo dos arts. 3º, 6º, 7º, 18 e 
33, I, da Lei Complementar 109/01, não fora objeto de debate no v. 
acórdão recorrido, carecendo, portanto, do necessário 
prequestionamento viabilizador do Recurso Especial. Assim, ausente o 
requisito do prequestionamento, incidente o óbice da Súmula 282 e 
356/STF.
Nesse sentido: 

PLANO DE SAÚDE. NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL 
QUE PREVÊ O AUMENTO DA MENSALIDADE EM RAZÃO DA 
FAIXA ETÁRIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.  IMPROVIMENTO.
1.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema 
objeto do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, 
constitui exigência inafastável da própria previsão constitucional, 
ao tratar do recurso especial, impondo-se como um dos principais 
requisitos ao seu conhecimento. Nos termos das Súmulas 282 e 356 
do Supremo Tribunal Federal, não se admite o recurso especial que 
suscita tema não prequestionado pelo Tribunal de origem.
(...)
4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 79.837/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/04/2012, DJe 03/05/2012)
PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO - 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DEMAIS DISPOSITIVOS LEGAIS - SÚMULAS 282 E 356 DO STF - 
ALÍNEA "C" - DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento 
da lide.
2. Não se conhece do recurso especial no que diz respeito à matéria 
que não foi especificamente enfrentada pelo e. Tribunal a quo, 
dada a ausência de prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF). 
3. A ausência de demonstração do dissídio jurisprudencial, na 
forma exigida pelos arts. 255 do RISTJ e 541, parágrafo único, do 
CPC, impede o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" 
do permissivo constitucional. 
4. Agravo regimental a que se NEGA PROVIMENTO.  (AgRg no Ag 
823.202/AL, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 16/08/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0145818-0 REsp 1.334.275 / RS

Números Origem:  11003198725  111003198725  31987213320108210001  4795083720118217000  
70045467149  70046560124  70048023170

EM MESA JULGADO: 02/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : SERGIO ROBERTO DA FONTOURA JUCHEM E OUTRO(S)
RECORRIDO : ZILDA MARIA GONÇALVES BALZANO
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : SERGIO ROBERTO DA FONTOURA JUCHEM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZILDA MARIA GONÇALVES BALZANO
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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